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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Santa Cruz das Flores, 20 de Junho de 2007

O Conselho do Governo, reunido em Santa Cruz das Flores, tomou as seguintes deliberações:

1. Proceder à abertura de um Posto de Atendimento ao Cidadão (PAC), na vila de Santa Cruz das Flores, no âmbito da Rede Integrada de Apoio ao Cidadão (RIAC).

2. Aprovou uma Resolução que declara de utilidade pública de dois prédios urbanos, situados na Rua da Conceição, Santa Cruz das Flores, destinados à construção do novo ginásio e respectivas infra-estruturas de apoio, da Escola Básica e Secundária das Flores.

3. No âmbito do programa de promoção da acessibilidade às tecnologias da informação e comunicação, apoiar o Clube Informático das Lajes das Flores e a Associação de Jovens de Santa Cruz das Flores com uma  verba de 12.500 euros cada.

4. No âmbito do Programa Integrado de Ciência e Tecnologia (PICT) apoiar a aquisição de equipamento informático específico, destinado a cidadãos portadores de deficiência, no valor de 19 mil euros.

5. Comparticipar a construção do Pavilhão Desportivo das Lajes das Flores em 10 por cento do valor do investimento, nos termos legalmente fixados,  uma vez verificada a elegibilidade do investimento no âmbito do PRODESA.

6. Autorizar o lançamento do concurso para a empreitada de reabilitação da Estrada Regional entre a vila de Santa Cruz e os Cedros (Fase I até ao caminho dos Ferros Velhos) pelo preço base de um milhão e 500 mil euros e com um prazo de execução de 24 meses.

7. Autorizar o lançamento do concurso para a reabilitação do Ramal do Lajedo e do troço final do Ramal da Fajã Grande, pelo montante de 480 mil euros e com um prazo de execução de 12 meses.

8. Autorizar o lançamento do concurso para a construção de infra-estruturas de um novo loteamento na vila de Santa Cruz das Flores, por um preço base de 360 mil euros e com um prazo de execução de seis meses, destinado à edificação de 15 fogos em regime de custos controlados. Esta nova urbanização, em parceria com a Câmara Municipal de Santa Cruz, inscreve-se nas medidas de política de fixação de pessoas neste concelho da ilha das Flores.

9. No âmbito da requalificação da zona envolvente à Fábrica do Boqueirão e da construção do novo hotel e do seu Centro Interpretativo, cujo concurso público se encontra já na fase de análise de propostas, dar orientações à “Ilhas de Valor, SA” para proceder à aquisição dos imóveis necessários à melhoria dos acessos ao mar daquela infra-estrutura.

10. Autorizar a elaboração do projecto da II fase da ampliação e remodelação do Centro de Saúde de Santa Cruz das Flores, para instalação de um gabinete médico-legal, com instalação das câmaras frigoríficas e mesa de autópsias, e de uma piscina destinada a tratamentos de hidroterapia.

11. Determinar que o IAMA proceda à elaboração do projecto para dotar o Matadouro Industrial da Ilha das Flores de uma sala de desmancha, bem como de uma estação para tratamento de sub-produtos.

12. Desencadear os procedimentos necessários à execução da III Fase das obras de drenagem, construção de valetas e aquedutos do Caminho Florestal dos Ferros Velhos, concluindo tais obras em toda a extensão do mesmo.

13. Dar continuidade ao processo de cooperação e parceria com as organizações de produtores da ilha das Flores, tendo por objectivo melhorar e diversificar os serviços por estas prestados de âmbito técnico de gestão e aconselhamento da empresa agrícola.

14. Proceder ao levantamento, em conjugação com a Associação Agrícola da Ilha das Flores, das necessidades ainda existentes no que se refere à melhoria das acessibilidades às explorações.

15. Determinar ao IROA que proceda à implantação de um reservatório para reforço do abastecimento de água à lavoura e às agro-indústrias dos Vales, permitindo o regular abastecimento da rede pública, nos termos do projecto oportunamente elaborado.

16. Desencadear os procedimentos necessários à pavimentação, em betão, do troço final do Caminho da Burrinha, com ligação à Estrada das Lombas, freguesia de Ponta Delgada, a fim de facilitar a circulação na zona de maior declive.

17. Autorizar o estabelecimento de um protocolo entre a Secretaria Regional do Ambiente e do Mar e a Associação de Jovens das Flores para a gestão da Ecoteca de Santa Cruz, no montante de 25 mil euros.

18. No âmbito da implementação do sistema integrado de Gestão de Resíduos, o Governo autorizou a abertura do concurso público para a construção do Centro de Processamento e Centro de Valorização Orgânica por Compostagem, que inclui uma estação de transferência, bem como as infra-estruturas de apoio complementares no concelho das Lajes.

19. Mandar elaborar o projecto da IV Fase das obras de protecção costeira de Santa Cruz das Flores.

20. Desenvolver o projecto de iluminação do núcleo de pescas do Porto das Lajes das Flores de forma a ficar integrada com a solução definida para o núcleo de recreio náutico daquela vila. 

O Conselho do Governo deliberou ainda:

21. Aprovou uma Resolução que procede à reorientação das verbas disponibilizadas no Programa de Apoio à Comunicação Social Privada (PROMEDIA) em virtude da elevada adesão que este programa governamental tem alcançado junto das empresas candidatáveis, nomeadamente nos apoios à modernização tecnológica e à difusão informativa.

De salientar, desta forma, entre outros aspectos, o reforço em 85 mil euros dos apoios para a renovação tecnológica. 

22. O Governo Regional aprovou uma Resolução que declara a utilidade pública e atribui carácter urgente à expropriação de uma parcela de terreno com a área de 2.450 metros quadrados, situada no lugar do Império, freguesia da Piedade, Lajes do Pico.

A referida parcela de terreno encontra-se na zona de expansão da Escola Básica dos 1.º e 2.º ciclos e Jardim-de-Infância da Ponta da Ilha e a sua expropriação é indispensável para a conclusão do projecto de expansão daquele estabelecimento de ensino, previsto na Carta Escolar da Região Autónoma dos Açores. 

23. Aprovar uma Resolução que encarrega a “Ilhas de Valor, SA” de promover o desenvolvimento das actividades turísticas associadas ao termalismo e ao turismo de natureza. 

Assim, com a Resolução agora aprovada, a “Ilhas de Valor, SA” será incumbida de acompanhar e desenvolver os investimentos previstos para os projectos termais da Ferraria e do Carapacho, nas ilhas de S. Miguel e Graciosa, respectivamente, assim como o projecto para o Parque de Campismo das Queimadas, na ilha de S. Miguel.

24. Aprovou uma Resolução que autoriza o Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económico a subscrever um aumento de capital na sociedade “Ilhas de Valor, SA”, no montante de quatro milhões de euros, no sentido de dotar esta sociedade de meios financeiros suficientes para prosseguir o seu objecto social e desenvolver diversos projectos, de entre os quais se destacam os da construção de dois hotéis de quatro estrelas nas ilhas Graciosa e Flores.

Na sequência destas decisões, a construção do hotel na Ilha Graciosa foi adjudicada, no passado dia 31 de Maio, ao consórcio Tecnovia/Edifer/Lena Construções pelo valor 5.689.962,57 euros, a que acresce o IVA. A obra terá um prazo de execução de doze meses.

Por seu turno, em relação ao hotel na ilha das Flores, de salientar que foi já lançado o concurso público para adjudicação da empreitada tendo o acto público de abertura decorrido no passado dia 17 do corrente. 

25. Aprovou uma Resolução que autoriza a celebração de um contrato-programa entre o Governo Regional do Açores e o IROA, SA, destinado a regular a cooperação entre as partes no âmbito dos programas Fomento Agrícola e Diversificação Agrícola, nomeadamente no que respeita a abastecimento de água às explorações, caminhos agrícolas e electrificação agrícola.

26. Aprovou uma Resolução que autoriza a abertura do concurso público, pelo valor de 1.736.442,44 euros, para a realização da empreitada de “Intervenção Integrada da Ribeira de Santiago a Jusante da Praça Municipal e Consolidação da vertente ao Longo da Rua dos Ferreiros – Concelho de Lagoa – São Miguel”.

A obra que agora é lançada irá contribuir para aumentar a segurança das populações residentes naquela zona do concelho de Lagoa, resolvendo os problemas de consolidação e contenção estrutural de uma das vertentes daquela ribeira que ameaçavam cerca de trinta habitações ali localizadas. A obra terá um prazo de execução de seis meses.
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